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Resumo 
A presente pesquisa tem como principal finalidade realizar uma análise da Geografia dentro da 
nova base curricular para o Ensino Médio, a BNCC (Base Nacional Comum Curricular), sendo um 
documento de caráter normativo, que traz a nova composição curricular da Reforma do Ensino 
Médio estabelecida na Medida Provisória nº746 de 2016, estabelecendo uma comparação entre a 
estrutura curricular presente na BNCC e as que constam nas Orientações Curriculares para o Ensino 
Médio de 2006, com a finalidade de identificar as principais modificações ocorridas e suas 
implicações para o Ensino de Geografia no Ensino Médio. Para a elaboração foram necessários 
inicialmente realizar o levantamento bibliográfico a fim de construir a abordagem teórica-conceitual 
em relação a Geografia enquanto componente curricular na Educação Básica, e a busca de autores 
que fizeram uma análise crítica em relação a Reforma do Ensino Médio e da BNCC. 
Posteriormente, foi realizada uma análise comparativa entre as Orientações Curriculares para o 
Ensino Médio de 2006  e a reforma curricular que consta na BNCC para o Ensino Médio, 
sistematizando as principais informações, como uma forma de identificar as principais alterações e 
implicações para a geografia escolar nesta etapa final da Educação Básica. Nos resultados 
encontrados mediante a análise comparativa, percebem-se grandes modificações na composição e 
estrutura curricular, com a supressão de conceitos geográficos na nova base curricular, e 
conhecimentos importantes da ciência geográfica. 
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Abstract 
 
The main objective of this research is to carry out an analysis of Geography within the new 
curriculum for High School, BNCC (National Curricular Common Base), being a normative 
document that brings the new curricular composition of the Secondary Education Reform 
established in Provisional Measure no. 746 of 2016, establishing a comparison between the 
curricular structure present at the BNCC and those included in the 2006 Curricular Guidelines for 
Secondary Education, in order to identify the main changes and their implications for Teaching 
Geography in High Scholl.For the elaboration it was necessary initially to carry out the 
bibliographical survey in order to construct the theoretical-conceptual approach in relation to 
Geography as a curricular component in Basic Education, and the search of authors who have made 
a critical analysis in relation to the Reformation of the High School and of the BNCC 
.Subsequently, a comparative analysis was carried out between the Curricular Orientations for High 
School in 2006 and the curricular reform that is part of the BNCC for High School, systematizing 
the main information as a way to identify the main changes and implications for the school 
geography in this final stage of Basic Education.In the results obtained through the comparative 
analysis, we can notice great modifications in the composition and curricular structure, with the 



 

suppression of geographical concepts in the new curricular base, and important knowledge of 
geographic Science. 
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Introdução 
 
 

A presente pesquisa tem como principal objetivo realizar uma análise da Geografia dentro 

da nova base curricular para o Ensino Médio, a BNCC (Base Nacional Comum Curricular), sendo 

um documento de caráter normativo, que traz a nova composição curricular da Reforma do Ensino 

Médio estabelecida na Medida Provisória nº746 de 2016, estabelecendo uma comparação entre a 

estrutura curricular presente na BNCC e as que constam nas Orientações Curriculares para o Ensino 

Médio de 2006, com a finalidade de identificar as principais modificações ocorridas e suas 

implicações para o Ensino de Geografia no Ensino Médio. 

Esta nova base se constitui em um conjunto de mudanças estruturais no currículo do Ensino 

Médio, cujo espaço concedido à Geografia demonstra tamanha desvalorização pela disciplina e seu 

conjunto de saberes, posto que a mesma se dilui em meio a História, Sociologia e Filosofia. Isto é, a 

disciplina perde seu caráter obrigatório como componente curricular, e corresponde à área das 

Ciências Humanas e Sociais aplicadas, tornando-se pulverizada entre as disciplinas de História, 

Sociologia e Filosofia, cuja oferta será opcional à classe discente. Acerca dos componentes 

curriculares, apenas o ensino de língua portuguesa e matemática serão obrigatórios nos três anos do 

ensino médio. E cabe aqui um questionamento: Por que a Geografia escolar já não se apresenta 

mais como uma necessidade na formação humana dos cidadãos e cidadãs que ingressam no E.M.? 

Apesar do documento (BNCC) não ser o currículo por si só, este está diretamente atrelado à 

Reforma do Ensino Médio, pois define o conteúdo mínimo e as disciplinas obrigatórias no currículo 

do E.M., que será composto também pelos itinerários formativos a serem definidos pelos sistemas 

de ensino, com ênfase nas seguintes áreas de conhecimento ou de atuação profissional: I - 

linguagens; II - matemática; III - ciências da natureza; IV - ciências humanas; e V - formação 

técnica e profissional. Este é um exemplo do conjunto de novas diretrizes que o documento visa 

implementar neste segmento da Educação Básica, tema que será apurado em sua complexidade 

adiante. 

Desconsiderando totalmente as especificidades que as disciplinas das ciências humanas 

possuem, ressaltado por SIMÕES (2017) isso contribui ainda mais para desvalorização dessas 

ciências. As implicações da Reforma do Ensino Médio e a composição da nova base curricular para 



 

a Geografia vem sendo intensamente debatida e analisada por diversos autores, destacamos 

MOTTA e FRIGOTTO (2017) que traz uma reflexão crítica acerca dos motivos para uma urgência 

em uma reforma do Ensino Médio, e suas implicações para a disciplina de Geografia, assim como 

PIRES (2017) averigua o estabelecimento da BNCC e as mudanças no Ensino Médio. 

Para a elaboração foram necessários inicialmente realizar o levantamento bibliográfico a fim 

de construir a abordagem teórica-conceitual em relação a Geografia enquanto componente 

curricular na Educação Básica, e a busca de autores que fizeram uma análise crítica em relação a 

Reforma do Ensino Médio e da BNCC. Posteriormente, foi realizada uma análise comparativa entre 

as Orientações Curriculares para o Ensino Médio de 2006  e a reforma curricular que consta na 

BNCC para o Ensino Médio, sistematizando as principais informações, como uma forma de 

identificar as principais alterações e implicações para a geografia escolar nesta etapa final da 

Educação Básica.  

Assim, nesse artigo, inicialmente trazemos como reflexão e conhecimento como a Geografia 

passou a ser parte do currículo escolar e como esta se estrutura, posteriormente abordamos sobre a 

Reforma do Ensino Médio; e finalizamos com a análise comparativa entre a BNCC e as orientações 

curriculares.  

 
A Geografia no currículo escolar 

 

A Geografia Escolar precedeu a Geografia Acadêmica, em 1837 ela passa a ser componente 

da grade curricular do Colégio Pedro II, no Rio de Janeiro, somente em 1934 é que foi instituído o 

primeiro curso superior em Geografia na USP (Universidade de São Paulo). 

Na grade curricular do Colégio Pedro II, durante o Brasil Império, a Geografia como um 

componente do currículo tinha um caráter enciclopédico, voltada para a construção do Estado-

Nação brasileiro (ROCHA, 2014). Cabe destacar que a escola neste período era destinada somente 

para as elites, mantendo uma grande parcela da população exclusa do processo de ensino. 

O ensino de Geografia passa ser um componente oficial, com a promulgação da Lei 

Orgânica do Ensino Primário e a Lei Orgânica do Ensino Normal em 1946, a Reforma Capanema, 

ocorrida durante o governo de Getúlio Vargas, que trouxe transformações para o Ensino Secundário 

e Ensino Superior. De acordo com Marques (2008): 

A Reforma Capanema foi, então, a responsável pela inclusão da Geografia nas classes do 
Ensino Fundamental elementar e complementar, de acordo com as propostas da Escola 
Nova o Ensino Primário tem a função de promover o desenvolvimento geral do aluno e não 
apenas a leitura e a escrita. Desse modo, a reestruturação curricular da educação, de forma 



 

geral, e também o ensino de Geografia foram ao encontro das necessidades de assimilação 
de conhecimentos úteis para a vida em sociedade. (MARQUES, 2008, p.203) 
 
 

No período da Ditadura Militar, iniciada em 1964, a estrutura curricular nas escolas 

sofreram grandes mudanças, principalmente as relacionadas com as ciências humanas, passamos a 

ter a substituição do pensamento crítico pelo tecnicista. A lei 5.692/71 criou o Ensino Fundamental 

(1º a 8º séries) e direciona o 2º grau (Ensino Médio) para a formação profissionalizante. Duas 

disciplinas passam a ser componente curricular obrigatório: Educação Moral e Cívica (EMC) – 

Decreto de lei nº869/69; e a Organização Social Política Brasileira (OSPB) – Conselho Federal de 

Educação de 1962. O ensino de História e Geografia são unificados na disciplina de Estudos 

Sociais, condizente com uma educação voltada para produzir a ordem e o disciplinamento dos 

alunos. 

Os conteúdos relacionados a Geografia se resumiam em uma Geografia Física (voltada para 

descrição das paisagens e memorização), o conhecimento do território brasileiro, demografia, uma 

geografia que se traduzia em números e nenhuma criticidade. 

Entre os momentos pelos quais a ciência geográfica passou na história, a redemocratização e 

o fim do período militar foi fundamental para provocarem uma (re)estruturação na Geografia, 

deixando o seu caráter descritivo por uma Geografia Crítica, Surtegaray (2002) destaca que neste 

período ocorreu um aumento dos cursos superiores no país, uma ampliação de pesquisas sobre o 

território por conta dos movimentos sociais, e na década de 1990 a Geografia passa a incluir os 

estudos em relação aos impactos ambientais e a preocupação com as questões socioambientais. 

Apesar dessas mudanças no campo da ciência geográfica, a geografia escolar, na década de 

1990, já como uma disciplina da grade curricular na Educação Básica, ainda permanece com 

algumas marcas do passado, com caráter enciclopédico e voltada para a memorização. A criação 

dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), finalizado em 1998, para o Ensino Fundamental, foi 

um marco neste período. Rocha (2010) ressalta que o seu inicio foi em 1995, tendo sido o seu texto 

alterado diversas vezes, quando a proposta inicial era manter a Geografia e História como uma 

única disciplina, porém no texto final essas apareceram separadas. Nos PCNs foram incluídos os 

temas transversais: Ética, Pluralidade Cultural, Meio Ambiente, Saúde, Orientação Sexual, e 

Trabalho e Consumo. E os conhecimentos específicos: Língua Portuguesa, Matemática, Ciências 

Naturais, Geografia, História, Arte, Educação Física e Língua Estrangeira. 

No Ensino Médio os PCNs  foram concluídos e lançados em 1999, em um documento único, 

sintético e dotado de objetividade (ROCHA, 2010). A organização curricular nos parâmetros, 



 

separam as disciplinas dentro de áreas de conhecimento: Linguagens e Códigos e suas tecnologias; 

Ciências da Natureza; Matemática e suas tecnologia; e Ciências Humanas e suas tecnologias. A 

Geografia está incluída na área das Ciências Humanas e suas tecnologias.  

A Geografia no PCNEM, a proposta é trabalhar em sala de aula em conjunto com os 

conceitos, iniciando pelo espaço geográfico, posteriormente passando para paisagem, lugar, 

território, escala e globalização. É considerado o espaço geográfico de acordo com a definição de 

Milton Santos, como um conjunto indissociável de sistemas de objetos e sistema de ações. A 

Geografia é caracterizada como a ciência do presente devido a importância do ser humano como 

agente produtor do espaço, “No Ensino Médio, o aluno deve construir competências que permitam 

a análise do real, revelando as causas e efeitos, a intensidade, a heterogeneidade e o contexto 

espacial dos fenômenos que configuram cada sociedade.” (BRASIL, 1999, p.30). 

Posteriormente temos as Orientações Curriculares Nacionais de 2006, a geografia se 

mantém nas áreas das ciências humanas e suas tecnologias, apresentando uma melhor organização e 

extensão dos assuntos, separando-os por competências, habilidades e eixos temáticos.  

No atual momento, temos a BNCC para o Ensino Fundamental e Ensino Médio, a Geografia 

na Reforma do Ensino Médio, deixa de ser um componente curricular obrigatório, e perde 

totalmente as suas especificidades no documento que regulamentará os currículos escolares.  

 

A reforma do Ensino Médio 
 

Analisar o desenvolvimento histórico da geografia com componente curricular é 

fundamental para entendermos o que é a “Reforma do Ensino Médio” e sua influência na geografia 

escolar, no currículo e na educação de forma mais ampla no que diz respeito a trabalho-educação. 

De imediato é importante salientar que a atual lei da reforma – N° 13.415/2017- tem início através 

de uma Medida Provisória (MP 746/2016), forma jurídica propositalmente equivocada e imediatista 

para começar um debate sério acerca do futuro Ensino Médio. “Propositalmente”, pois essas 

mudanças estão se apresentando de forma autoritária, por um governo ilegítimo, invisibilizando 

grande parte da comunidade educacional contrária à lei e estão respaldadas na argumentação da 

urgência do projeto para a recomposição econômica do país, como podemos ver nas críticas de 

Motta e Frigotto (2017): 

Segundo dirigentes do Ministério da Educação (MEC), a reforma do Ensino Médio é 
urgente porque é necessário destravar as barreiras que impedem o crescimento econômico. 
E a educação, principalmente a educação profissional, é um fator importante para a 
retomada do crescimento econômico, uma vez que o investimento em capital humano 
potencializa a produtividade. Nessa perspectiva, no âmbito da educação, seriam aspectos 



 

necessários para elevar as condições de competitividade do Brasil no mercado 
internacional: o investimento na melhoria da qualidade do Ensino Médio, até mesmo com o 
aumento da jornada escolar, visando melhores alcances no desempenho escolar; a 
reestruturação do currículo, ajustando-o às mudanças no mundo do trabalho, em 
conformidade com a suposta educação do século XXI; a ampliação do número de vagas; e a 
contenção da evasão escolar.  (MOTTA;FRIGOTTO, 2017, p.357) 
 

Após apresentar essa primeira questão da urgência impositiva da tramitação da lei, 

explanaremos quais as mudanças propostas pelo projeto e as intenções, aparentes e não aparentes, 

por de traz dele, “tendo em vista os “sujeitos dessa reforma” e o contexto de regressão da 

regressão teórica e política que, para além das batutas neoliberais, foi orquestrada 

impositivamente”(MOTTA;FRIGOTTO, 2017, p. 356). 

Basilarmente as mudanças da reforma transformam o atual Ensino Médio balizado pelo 

PCN, PCN+ e “Orientações Curriculares para o Ensino Médio” (2006) que garante (ou pelo menos 

demostra um esforço para tentar garantir) a todos os alunos terem contato com uma formação geral, 

não específica, com o intuito de transmitir através dos treze componentes curriculares obrigatórios o 

conjunto de conhecimentos básicos que devem “ter por finalidade o pleno desenvolvimento do 

educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho” 

(BRASIL, 1996). Transformam-no em um Ensino Médio que não valoriza a formação plena do 

educando, pois é dividida em duas partes (Base Nacional Curricular [60% da carga horária] e 

Itinerantes Formativos [40% da carga horária]), sendo a que a primeira não pode exceder 1800 

horas durante todo ensino médio. Ou seja, apesar de ser apresentada como uma proposta que amplia 

a carga horária, ela, na verdade, reduz de 800 horas para 600 horas anuais a quantidade de tempo de 

trabalho da base nacional curricular, que se entende com conhecimentos essenciais para formação 

do individuo pleno.  

A estrutura da base nacional curricular a ser organizada no documento BNCC, respaldada 

pela reforma do ensino médio, elaboradas as luzes de perspectivas neoliberais é muito questionada 

uma vez que garante efetivamente como componente curricular obrigatório nos três anos somente o 

Português, a Matemática, e o Inglês, deixando de fora da obrigatoriedade disciplinar a geografia e 

outras disciplinas. Só este fato isolado, por si só, já muito problemático uma vez que desaparece 

com um número significativo de vagas para professores já formados e ainda em formação. Pois os 

conteúdos dessas disciplinas aparecem somente como “estudos e práticas”, não definindo direito e 

flexibilizando, com o notório saber, o papel do professor de cada componente curricular. A 

problemática também pode ser observada pensando no âmbito do alunado que não será mais 



 

respaldado pela lei a poder ter uma formação sólida e plena com os diversos professores de todas as 

áreas.  

 Além da base comum curricular o aluno poderá escolher pelo menos um, dos cinco 

existentes, Itinerantes Formativos para se aprofundar nos seguintes campos: Linguagens e suas 

Tecnologias; Matemática e suas Tecnologias; Ciências Humanas e Sociais aplicadas; Ciência da 

Natureza; e o Ensino Técnico-Profissional. Importantíssimo salientar que mesmo o aluno podendo 

escolher mais de um I.F., a escola pode se limitar a oferecer somente duas, escolhidas segundo a 

demanda local da escola e certamente a sua capacidade financeira.  Diversas problematizações 

podem ser feitas quando levada em consideração a desigualdade educacional das escolas com 

recursos para as escolas sem recurso, dos alunos privilegiados para os alunos excluídos.   

 

Imbuída do caráter ideológico instrumental, esta é conduzida como processo natural de 
modernização — fetichizada pelo determinismo tecnológico-inovador —, despida de 
relações de poder e sem historicidade. Ou seja, a história de luta voltada para a supressão 
do dualismo estrutural do Ensino Médio foi rasgada; não há sujeitos históricos, e sim 
alunos abstratos, jovens trabalhadores deslocados de suas condições objetivas e materiais 
reais.  (MOTTA;FRIGOTTO, 2017, p. 356) 
 

 
Quem terá condições de escolher exatamente qual Itinerante deseja seguir? Pensando na 

questão financeira administrativa das escolas públicas estaduais, quantos e quais I.F. elas 

conseguiram oferecer? As diferenças entre a rede pública e a rede privada  estão sendo levadas em 

consideração? O campo de escolha profissional do jovem pobre não ficará limitado em virtude da 

sua geografia? 

 Problematizações como essa deveriam ser assimiladas uma vez que além da questão 

econômica da formação de mão de obra para a economia global, os “agentes da reforma” também 

atribuem sua necessidade e sua urgência à evasão escolar, como podemos encontrar no material do 

Senado:  

Durante a votação da MP no Senado, ao ler seu relatório, o senador Pedro Chaves informou 
que o Brasil tem 1,7 milhão de jovens entre 15 a 17 anos fora do ensino médio. Dos cerca 
de 8 milhões de alunos que se matriculam anualmente no ensino médio, apenas 1,9 milhão 
chegam a concluir os estudos, disse. Além disso, acrescentou, 82% dos jovens na idade 
entre 18 e 24 anos estão fora do ensino superior. Fonte: Agência Senado, 
<https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2017/02/16/sancionada-lei-da-reforma-no-
ensino-medio> acesso 29/11/2018  

 

Entretanto, “tais razões se desmentem no confronto com a realidade da educação pública; foi 

mostrar que se trata de uma ‘reforma’ contra a maioria dos jovens — cerca de 85% dos que 

frequentam a escola pública —, cujo objetivo é administrar a ‘questão social’, condenando gerações 



 

ao trabalho simples” (MOTTA;FRIGOTTO, 2017, p.357). Contudo, destaca-se quatro principais 

impactos da “Reforma do Ensino Médio” analisados às luzes dos estudos aqui demostrado, são eles: 

o aumento da desigualdade educacional, portanto, social; as demissões e falta de empregos em 

massa (além da qualidade do profissional da educação que também se encontra em xeque); a 

descaracterização da escola e a fragmentação da juventude uma vez que será possível cursar até 

100% do Ensino Médio a distância depois da reforma. 

 
Análise comparativa entre as orientações curriculares de 2006 e a BNCC 
 
 

A base de comparação entre os dois documentos, as Orientações Curriculares para o Ensino 

Médio (2006) e a Base Nacional Comum Curricular, se assenta no fato de que algumas disciplinas 

perdem seu caráter obrigatório enquanto componente curricular, como é o caso da Geografia, 

conforme já fora mencionado. Esta seria a dita “flexibilização do currículo”, uma das principais 

mudanças sobre a referida reforma. As Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica 

(BRASIL, 2013), no contexto do ensino médio, definem a área de Ciências Humanas com os 

componentes curriculares de Geografia, História, Sociologia e Filosofia. Neste caso, a análise é um 

tanto significativa para entender como se dariam as mudanças oriundas das reformas na prática, isto 

é, dentro da sala de aula, na relação professor-aluno e entre o professor e a escola, tendo em vista 

que estes compõem a base do conteúdo curricular da disciplina. 

As Orientações Curriculares e a BNCC possuem distintas características, a considerar o 

período e no modo em que foram consolidadas, principalmente no que tange a sua organização 

estrutural. O primeiro reserva um espaço destinado especificamente à disciplina da Geografia – 

correspondente à área de Ciências Humanas e suas Tecnologias – documento que fora encaminhado 

aos professores pela Secretaria de Educação Básica, por intermédio do Departamento de Política do 

Ensino Médio, cuja intenção era de apresentar um conjunto de reflexões visando alimentar a prática 

docente; já o segundo, seguindo os preceitos legais da escolha dos componentes curriculares 

obrigatórios, destina um espaço que se divide para a Geografia, História, Filosofia e Sociologia – a 

área de Ciências Humanas e Sociais Aplicadas –, foi aprovado (por votação no Conselho Nacional 

de Educação, entregue pelo Ministério da Educação) e homologado (pela Portaria n° 1.570, 

publicada no D.O.U. de 21/12/2017, Seção 1, Pág. 146), cujo dever seria o de orientar os rumos de 

todas as etapas da Educação Básica no País, estando este dotado de uma Base Nacional Comum 

para elaborar os currículos. 



 

Acerca da organização estrutural segmentada em áreas do conhecimento, as OC 

(Orientações Curriculares) são organizadas em: Linguagem, Código e suas Tecnologias; Ciências 

da Natureza, Matemática e suas Tecnologias, além de Ciências Humanas e suas tecnologias. Este 

está fundamentado em competências e habilidades, conceitos estruturantes e articulações, e os 

eixos de área. A BNCC se organiza da seguinte forma: a área de Linguagens e suas Tecnologias; a 

área de Matemática e suas Tecnologias; a área de Ciências da Natureza e suas Tecnologias, além da 

área de Ciências Humanas e Sociais Aplicadas. Estruturada a partir das competências gerais, das 

competências específicas e suas respectivas habilidades.  

Neste contexto, percebe-se na BNCC a ausência do enfoque aos conceitos estruturantes de 

cada ciência, possivelmente pelo fato da Geografia estar pulverizada entre outras três disciplinas, 

demonstrando seu caráter tecnicista. Aliás, não se sabe qual será a formação do docente: Filosofia? 

Sociologia? História? Ou Geografia? Segundo Simões (2017, p.54) “Esse movimento de 

permanência, supressão e/ou a ideia rasteira de fundição ou pulverização de/entre componentes 

curriculares obrigatórios tem base em movimentos do passado, por isso soa estranho, mais uma 

vez, o uso da expressão “novo ensino médio”.  

Os documentos têm na Ciência Geográfica concepções totalmente diferentes sobre sua 

importância na formação humana e educacional, haja vista que as OC, desde sua parte introdutória, 

definem a finalidade de seu ensino a partir de seu corpo teórico-metodológico em que a mesma se 

fundamenta, explicitando o valor da disciplina para perceber e conceber o mundo atual, oferecendo 

elementos sobre os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) no âmbito da Geografia. No caso da 

BNCC, como se trata de um conjunto de disciplinas, delinear finalidades e objetivos pode ser uma 

tarefa mais árdua, já que é preciso representar quatro campos do conhecimento em questão. Desse 

modo, esta se organiza em prol da tematização e problematização de algumas categorias 

fundamentais da área de Ciências Humanas e Sociais, o que tende à superficialidade, em razão de 

não considerar as especificidades de cada perspectiva científica. 

As competências e habilidades das OC relacionadas às atividades da disciplina de 

Geografia expõem os conceitos básicos para o entendimento do espaço geográfico, seu objeto, 

chegando às linguagens e às dimensões do espaço mundial, permitindo e promovendo a articulação 

da capacidade de compreender e utilizar os conteúdos propostos. Na BNCC, as competências 

gerais da Educação Básica devem ser desenvolvidas pelos alunos, a fim de assegurar uma 

“formação humana integral que vise à construção de uma sociedade justa, democrática e inclusiva” 

(BRASIL. 2018, p. 25), enquanto as competências específicas são definidas para cada área do 



 

conhecimento – estas totalizam seis (6), no caso das Ciências Humanas e Sociais Aplicadas – cada 

qual com habilidades específicas a serem desenvolvidas. 

Acerca dos conceitos estruturantes, o documento das Orientações Curriculares define 

como conceitos: Espaço e Tempo, Sociedade, Lugar, Paisagem, Região e Território. Ainda traz 

consigo algumas articulações possíveis entre os conceitos para demonstrar que estes não possuem 

limites definidos, deixando a cargo do professor a utilização das combinações possíveis.  Contudo, 

não basta destacar tais conceitos como forma de “apologia à memorização”, como ainda ocorre e 

sempre ocorreu na Geografia Escolar, pois estes devem estar articulados ao conteúdo, para que a 

disciplina não assuma um caráter descritivo, se tornando monótona e distante da realidade dos 

discentes, tendo em vista seu dever (ou desafio) de levar os estudantes a terem uma visão da 

complexidade social do mundo. Com isso, a sugestão dos eixos temáticos como meio para 

organização do conhecimento geográfico como conhecimentos escolares seria fundamental para 

estabelecer a conexão conceito-conteúdo.  

A BNCC não destina uma parte do documento para conceitos específicos das disciplinas 

reunidas na área do conhecimento em questão, embora repita (não conceitua, de fato) alguns dos 

conceitos da Geografia que outrora já foram “estruturantes”, como sociedade, lugar (“local”), região 

(“regional”), território (“territorialidade”), espaço (“espacialidade”) e tempo (“temporalidade”), o 

que acaba por prejudicar o ensino sob a perspectiva do raciocínio geográfico e distinguir suas 

particularidades. A forma em que os conceitos são distribuídos entre as competências específicas e 

suas habilidades reproduz a hibridização entre as disciplinas, que historicamente sofreram com a 

hierarquização dos conhecimentos científicos nos currículos escolares, e mais uma vez sofrem pelo 

seu potencial pedagógico que é interpretado como uma ameaça ao status quo. 

A proposta da referida base curricular se baseia na ampliação e aprofundamento das ditas 

“aprendizagens essenciais” que são desenvolvidas ao longo do ensino fundamental, já que na 

passagem para o ensino médio ocorre uma ampliação significativa na capacidade cognitiva 

(repertório conceitual e capacidade de articulação entre informações e conhecimentos), o que 

favoreceria os processos de simbolização e abstração. Sendo assim, cabe aqui o questionamento: se 

ocorrem tais níveis de ampliação entre a segunda e terceira etapa (ensino fundamental e médio) da 

Educação Básica, o que justificaria a redução de componentes curriculares obrigatórios? Seria o 

pensamento crítico que permeia a Geografia e as demais disciplinas também um sinônimo da 

famigerada “doutrinação”, tão falada atualmente?   

 
Considerações Finais 



 

 
Diante do exposto, percebemos que a Geografia possui uma grande importância para o 

ensino, uma vez que esta precede até mesmo a Geografia Acadêmica. O ensino desta ciência 

possibilita ao estudante estabelecer conhecimentos e uma leitura crítica do espaço geográfico, 

ampliando a sua visão a partir da compreensão do seu lugar para o mundo.  

A Geografia permite o entendimento acerca da produção do espaço, busca  formar cidadãos 

participativos e críticos, em relação as diferentes questões como: produção desigual do espaço, 

sociedade e natureza, ambiente, política, diversidade étnica, sexual e religiosa, e pode abordar 

muitos outros assuntos relacionados à sociedade. Talvez, este seja o problema, uma vez que as 

ciências humanas podem auxiliar ao aluno na observação e questionamento das contrariedades, e 

cobrar por soluções.  

Durante toda a análise explicitada neste trabalho, compreendemos que a Reforma do Ensino 

Médio e o estabelecimento de uma nova Base Curricular,  a Geografia junto com as outras ciências 

humanas, foram pulverizadas, não foram consideradas as especificidades de cada ciência, tendo 

como outra complicação a não obrigatoriedade na oferta dessas disciplinas na sala de aula. A 

principal justificativa para tal reforma, tem como base os dados que apontam a evasão escolar no 

Ensino Médio, então a solução apresentada é uma reforma curricular, sem considerar que muitos 

problemas são decorrentes da má infraestrutura nas escolas, a desvalorização docente, a ausência de 

oportunidades como projetos de pesquisa vinculados aos professores e seus alunos, envolvimento 

de toda a sociedade com a educação.  

Assim, acreditamos que somente uma mudança curricular não será suficiente para trazer 

benefícios ao ensino. Enquanto não houver um envolvimento de toda a sociedade, investimentos na 

educação por parte do poder público, oferecendo oportunidades, e valorizando o professor, 

prezando por uma educação pública, de qualidade e plural, não existirá reforma curricular que seja 

capaz de melhorar a inserção dos jovens e adultos no Ensino Médio.    
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